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ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  BUSCAS  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
IMPROVIDO.
1.   O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Tema  n.  280
da  repercussão  geral,  estabeleceu  que  a  entrada
forçada  em  domicílio  sem  mandado  é  lícita  quando
amparada  em  fundadas  razões,  devidamente
justificadas, indicando flagrante delito.
2. A busca pessoal foi precedida de fundadas razões
porque  o  acusado  fugiu  ao  avistar  os  policiais  em
região conhecida como ponto de venda de drogas.
3. A busca domiciliar foi precedida de fundadas razões,
pois, após a abordagem e a busca pessoal, houve a
apreensão  de  material  supostamente  ilícito,  a
confissão acerca da existência de drogas na residência
e  o  consentimento  para  a  entrada  no  domicílio
registrado pelas câmeras dos policiais. 
4.  Presentes  as  fundadas  razões  que  amparam  a
atuação policial, conforme precedentes.
5.  A  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pela
Corte de origem implicaria o revolvimento de matéria
fático-probatória,  o  que  não  é  possível  no  habeas
corpus.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO BENTO contra

decisão que denegou o habeas corpus.

A parte agravante alega que "toda a ação perpetrada pelos policiais é

ilegal".

Acrescenta  que,  "no  caso  concreto,  o  fato  de  estar  em  um  'local

conhecido como ponto de tráfico' foi utilizado como justificativa para apreender o

paciente antes de ser revistado para verificar se ele estava na possa de algum

bem ilícito" (fl. 507).

Destaca que "as câmeras corporais dos Policiais Militares, violando a

própria  normativa  da  PMSC,  permaneceram  desligadas  injustificadamente

durante toda a ação policial" (fl. 508).

Aduz que as câmeras somente foram ligadas após a busca pessoal

"para então gravar o 'consentimento' do paciente aos Policiais a se deslocarem

até a sua residência e nela ingressarem sem mandado judicial" (fl. 508).

Contrarrazões às fls. 525-531.

É o relatório.

VOTO

As buscas pessoal e domiciliar têm seus contornos estabelecidos pela

legislação e pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, §§ 1º e

2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para: 
a) prender criminosos; 
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos; 
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos; 
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso; 
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu; 
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato; 
g) apreender pessoas vítimas de crimes; 
h) colher qualquer elemento de convicção. 
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior. 
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Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

Quanto à busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do RE n. 603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas por policiais sem

mandado  de  busca  e  apreensão,  fixou  a  seguinte  tese  (Tema  n.  280  do

STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse  ínterim,  nota-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  vem

propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara

exceção  ao  direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou

desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação

judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o Acórdão: Alexandre de Moraes, Primeira Turma,

julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023). 

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 490-497 – grifei):

Ao que se tem, decidiu-se, no acórdão recorrido, que houve
fundada suspeita para justificar a abordagem policial, pois o
agente  encontrava-se  em  ponto  conhecido  de  vendas  de
drogas e,  ao  avistar  os  policiais,  empreendeu fuga,  tendo
sido encontrada substância não identificada,  semelhante a
MD, em sua posse.
Com  efeito,  a  revista  pessoal  sem  autorização  judicial  prévia
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que
a  pessoa  abordada  esteja  na  posse  de  arma  proibida  ou  de
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objetos  ou  papéis  que  constituam  corpo  de  delito,  ou,  ainda,
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar,
na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código de
Processo Penal.
No caso,  o entendimento do aresto impugnado não destoa da
orientação  firmada  pela  Terceira  Seção  desta  Corte,  no
julgamento  do  HC  n.  877.943/MS,  de  relatoria  do  Ministro
Rogerio Schietti Cruz (DJe de 15/5/2024), segundo o qual "fugir
correndo  repentinamente  ao  avistar  uma  guarnição  policial
configura motivo idôneo para autorizar uma busca pessoal em via
pública, mas a prova desse motivo, cujo ônus é do Estado, por
ser usualmente amparada apenas na palavra dos policiais, deve
ser  submetida  a  especial  escrutínio,  o  que  implica  rechaçar
narrativas  inverossímeis,  incoerentes  ou  infirmadas  por  outros
elementos dos autos". Confira-se: 
[...]
Outrossim, é pacífico que a circunstância de ter o acusado sido
encontrado em ponto de tráfico e empreendido fuga justifica a
busca pessoal. Nesse sentido:
[...]
No  tocante  à  busca  domiciliar,  o  acórdão  impugnado  teve  a
seguinte fundamentação (fl. 403):

[...].
3. Em que pese a Defesa também alegar que houve vício
no  consentimento  por  ter  sido  registrado  sob  coação,
enfatiza-se que o próprio Apelante reafirmou, perante a
Autoridade Policial,  mesmo após advertido do direito
ao  silêncio,  que  autorizou  o  ingresso  dos  Policiais
Militares  no  imóvel (01:17-01:29,  vídeo3,  Evento  1  dos
autos  5001408-23.2023.8.24.0023), nada  referindo  a
respeito  de  eventual  abuso  sofrido  durante  a
abordagem. Ora,  é  pouco  crível  que,  em  duas
oportunidades distintas e sob a tutela de diferentes forças
policiais,  ele  tenha  sofrido  coação  para  manifestar  o
consentimento.
Segundo o Superior Tribunal de Justiça, "não há vício no
consentimento  de  ingresso  em  domicílio  quando
comprovado  por  filmagens  das  câmaras  policiais"  (AgRg
nos EDcl  no HC 679.364,  Rel.  Min.  Reynaldo Soares da
Fonseca, julgado 14.9.21).
Não se constata ilegalidade, portanto, na ação policial como
ela ocorreu. [...].

Na sentença, constou que (fls. 269-270):
[...].
No  que  se  refere  à  alegação  de  que  não  há  prova  do
consentimento  livre  dado  pelo  réu  para  que  os  policiais
entrassem  na  sua  casa  e  realizassem  busca  domiciliar,
também entendo que não assiste razão à defesa.
Depreende-se do relato do policial Bruno que, quando da
abordagem e busca pessoal no réu, foi-lhe questionado se
ele estava morando no morro,  momento em que este os
levou até a sua residência e autorizou que fosse realizada
busca naquele local. Foi este o seu relato também quando
ouvido na fase investigatória.
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Outrossim,  em  análise  dos  depoimentos  do  policial
Mitsunori,  infere-se  que  o  réu  autorizou  a  entrada  dos
agentes em sua casa. Na delegacia, o policial afirmou que
após a abordagem do réu, este autorizou que fossem até o
local e efetuassem a diligência. Na fase judicial, o policial
afirmou que o réu confessou que na sua residência havia
mais drogas.
O réu, no interrogatório na fase investigatória, afirmou que
autorizou  a  entrada  dos  policiais.  Por  outro  lado,  em
audiência,  afirmou que  somente  autorizou  a  entrada  dos
policiais  em  razão  de  eles  terem  usado  força  física,
lesando-o  em sua  integridade  física,  e  que  deveria  falar
onde era a sua casa "por bem ou por mal".
Da análise do vídeo capturado pela câmera corporal da
Polícia  Militar,  infere-se  que  o  réu  assentiu  quando
perguntado, pelo policial militar filmado, se os agentes
tinham sido autorizados a adentrar na sua casa (evento
32). Assim, ainda que a gravação tenha começado somente
momentos depois, quando o acusado já estava algemado
do lado de fora da casa, vislumbra-se o seu consentimento
expresso perante a câmera.
Portanto,  diante  do  vídeo  colacionado  nos  autos  que
gravaram o  réu  consentindo com a  entrada dos  policiais
militares  em  sua  residência  (evento  32),  bem  como  a
afirmação  expressa  de  que  autorizou  o  ingresso  dos
agentes perante a autoridade policial (vídeo 3 do evento 1
dos autos em apenso),  reputo como legal  a  entrada dos
policiais na casa do acusado, bem como a busca domiciliar.
Ressalta-se,  ainda,  que,  embora  a  câmera  corporal  do
policial  militar  somente tenha começado a gravar  após a
abordagem e ingresso na residência do réu,  tal  fato  não
prejudicou  a  conclusão  de  que  houve  autorização  na
entrada dos agentes na residência. Isso porque as imagens
captaram a concordância do réu, ainda que a posteriori, no
local  dos  fatos.  Ademais,  não  restou  comprovado  que  a
utilização  da  câmera  foi  feita  de  forma  estratégica  pela
Polícia Militar, no intuito de registrar somente parte da ação,
assim como não há nos autos outras provas que poderiam
indicar a aludida coação sofrida pelo réu. [...].

Destarte, as  instâncias  de  origem  decidiram  estar
devidamente  comprovado  que  o  paciente  confessou  aos
policiais a existência de mais droga na residência, tendo o
seu  consentimento  para  a  entrada  no  domicílio  sido
registrada  pelas  câmeras  corporais  dos  agentes  que  o
abordaram e confirmada em duas oportunidades diferentes,
na presença de autoridades policiais diversas, descartando-
se a possibilidade de coação.
Além disso,  a  Corte  a  quo decidiu  que  não  houve  desvio  de
finalidade da câmera acoplada na farda dos policiais, porquanto
tratava-se de uma ronda ostensiva, na qual os policias tiveram de
agir subitamente e de maneira não planejada, o que dificultou o
acionamento da câmera.
[...]
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Desse  modo,  tendo  as  instâncias  de  origem,  soberanas  na
apreciação de fatos e provas, reconhecido que não houve desvio
de finalidade e que a busca residencial realizada pelos policiais
militares ocorreu mediante autorização gravada em vídeo, afastar
as conclusões utilizadas na casa em que questão demandaria
aprofundada revisão fático-probatória, incompatível na via eleita.

Verifica-se  que  a  busca  pessoal  empreendida  foi  evidentemente

precedida  de  fundadas  razões.  Isso  porque o  acusado fugiu  ao avistar  os

policiais em região conhecida como ponto de venda de drogas.

O ingresso no imóvel e a consequente busca e apreensão domiciliar

foram  precedidos  de  fundadas  razões,  pois,  após  a  abordagem  e  a  busca

pessoal, houve a apreensão de material supostamente ilícito, a confissão acerca

da existência de drogas na residência e o consentimento para a entrada no

domicílio registrado pelas câmeras dos policiais.

A propósito, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. PACIENTE CONDENADO PELA PRÁTICA DO CRIME
DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  (ART.  33  DA  LEI  N.
11.343/2006).  PRESENÇA  DE  FUNDADAS  RAZÕES  PARA  O
INGRESSO DOS POLICIAIS MILITARES NA RESIDÊNCIA DO
ACUSADO.  AUTORIZAÇÃO  ESCRITA  DO  MORADOR.
ATUAÇÃO  POLICIAL  EM  SINTONIA  COM  A  TESE  FIXADA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  –  RE  603.616/RO JULGADO  SOB  A
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO  GERAL  (TEMA  280).
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Paciente condenado à pena de 5 anos de reclusão, em regime
inicial fechado, pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas
previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
2. Saber se havia fundadas razões (justa causa) para o ingresso
dos policiais militares na residência do paciente.
III. Razões de decidir
3. As  circunstâncias  apresentadas  pelas  instâncias
antecedentes constituem elementos mínimos a caracterizar
fundadas  razões  (justa  causa)  para  legitimar  a  prisão  em
flagrante e o ingresso dos policiais na residência onde foram
localizadas as drogas apreendidas: 2 porções de maconha
(877,97g),  4  porções  de  cocaína  (2.120g)  e  38  porções  de
cocaína na forma de crack (292,69g).
4. Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca tanto a busca domiciliar quanto a busca pessoal, nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar,
no caso, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, da relatoria
do  Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280).

Documento eletrônico VDA60050399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/09/2026 17:36:59
Código de Controle do Documento: af867f06-fc7e-4907-9ed4-ce1d7258b17a



5. O  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  que:  “[s]e  um
agente  do  Estado  não  puder  realizar  abordagem  em  via
pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais
como  fuga,  gesticulações  e  demais  reações  típicas,  já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá
sério comprometimento do exercício da segurança pública”
(RHC  229.514  AgR/PE,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda
Turma, DJe 23/10/2023).
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n.  256.445-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 16/6/2025, DJe de 18/6/2025 – grifei.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA
BUSCA  DOMICILIAR.  DECISÃO  AGRAVADA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  EM  RAZÃO  DA
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  FUNDADAS  RAZÕES
DEMONSTRADAS.  INEXISTÊNCIA  DE  ILICITUDE.
RECONHECIMENTO  DE  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE
CRIMINOSA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO
ART.  33, §  4°,  DA  LEI  DE  DROGAS.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, em virtude da
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Hipótese em que a diligência foi precedida de denúncias
anônimas,  aliadas  à  observação  direta  de  comportamento
suspeito (fuga repentina ao avistar os policiais) e percepção
de sons de vidro e metal quebrando no interior do imóvel,
circunstâncias que evidenciaram situação de flagrante delito
e  justificaram  o  ingresso  dos  policiais  no  domicílio,  nos
termos  do  entendimento  firmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal no RE 603.616/RO (Tema 280 da repercussão geral).
3.  A  mera  afirmação de que se  busca a  revaloração e  não o
reexame fático-probatório é insuficiente para afastar o óbice da
Súmula  n.  7  do  STJ.  Necessidade  de  demonstração  clara,
fundamentada e específica de que a análise pretendida não atrai
o revolvimento do acervo de provas.
4. O afastamento da causa de diminuição de pena prevista no
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 decorreu  da  expressiva
quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, além da
presença de arsenal bélico, apetrechos para preparo da droga,
anotações  contábeis  e  valores  em  espécie,  elementos  que
indicam  a  dedicação  do  agravante  à  atividade  criminosa,
afastando, assim, a configuração do tráfico privilegiado.
5.  A  pretensão  recursal  demandaria,  para  seu  acolhimento,  o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada  em sede  de  recurso  especial,  conforme  entendimento
pacificado desta Corte.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.793.155/SP,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de
9/6/2025 – grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS   CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABORDAGEM
POLICIAL EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA
DOMICILIAR  SEM  MANDADO.  SITUAÇÃO  DE  FLAGRANTE
DELITO.  ILICITUDE  DA  PROVA  AFASTADA.  AGRAVO
DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  habeas   corpus impetrado  em  favor  de  réu
condenado por tráfico de drogas. A defesa sustentou a ilicitude
das  provas  obtidas  mediante  busca  pessoal  e  domiciliar  sem
justa  causa,  baseadas  apenas  em  denúncia  anônima  e
observação  subjetiva  de  "volume  suspeito"  na  cintura  do
paciente, requerendo a absolvição ou, alternativamente, o retorno
dos  autos  à  origem  para  novo  julgamento,  com
desentranhamento das provas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a abordagem
policial  em  via  pública,  baseada  em  denúncia  anônima  e
visualização de volume suspeito,  configura fundada suspeita  a
justificar a busca pessoal; (ii) estabelecer se a busca domiciliar
realizada sem mandado judicial,  após apreensão de droga em
posse do paciente, é válida à luz do entendimento consolidado
pelo STF e STJ sobre a inviolabilidade domiciliar. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  busca  pessoal  prescinde  de  mandado  judicial  quando
amparada em fundada suspeita,  conforme o  art.  244 do CPP,
sendo legítima a abordagem em via pública quando os policiais,
durante  diligência  motivada  por  denúncia  anônima,  visualizam
comportamento suspeito do indivíduo, como o porte de volume
na cintura.
4. A  abordagem  do  paciente  resultou  na  apreensão  de
substância entorpecente, o que, aliado à informação prévia
de prática de tráfico no local, configurou justa causa para o
ingresso  na  residência,  qualificando  a  situação  como
flagrante delito.
5. A jurisprudência do STF (Tema 280)  e  do STJ admite o
ingresso domiciliar sem mandado quando fundadas razões,
posteriormente justificadas, indicam crime em curso dentro
do  imóvel,  exigindo-se  padrão  objetivo  e  verificável  para
legitimar a diligência.
6. A  entrada  na  residência,  neste  caso,  foi  precedida  de
apreensão  de  cocaína  na  posse  do  paciente  e  confissão
informal  sobre a  existência  de mais  drogas no interior  da
casa, o que legitima o ingresso imediato e afasta a alegação
de ilicitude da prova.
7.  A  reavaliação  da  versão  fática  apresentada  pela  defesa
demandaria dilação probatória, incompatível com a via estreita do
habeas corpus.
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8. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de provas
válidas e suficientes para a condenação, inexistindo ilegalidade
manifesta a ser sanada por esta via.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  983.054/GO,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 9/6/2025 – grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime.

A justa causa, nesse contexto, não exige, nem poderia exigir, a certeza

da ocorrência de delito, mas sim o juízo de probabilidade, corretamente extraído

dos elementos fáticos.

Em  semelhantes  circunstâncias,  observa-se  o  que  entendeu  o

Supremo Tribunal Federal ao apreciar o HC n. 169.788, no Tribunal Pleno:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014). 
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
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4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Por  fim,  a  desconstituição  da  conclusão  alcançada  pela  Corte

estadual  implicaria  necessariamente  o  amplo  revolvimento  de  matéria  fático-

probatória, o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO.
BUSCA  E  APREENSÃO  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS  A   POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  PELA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS E PRÉVIA BUSCA PESSOAL.
PRECEDENTES DO STJ.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Julgamento  do  Recurso
Extraordinário  n.  603.616/RO,  apreciando  o  Tema  280  da
repercussão  geral,  de  Relatoria  do  Exmo.  Ministro  Gilmar
Mendes, firmou a tese de que a entrada forçada em domicílio
sem  mandado  judicial  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação
de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil,
e  penal  do  agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos
praticados.
2. Hipótese em que, segundo quadro fático descrito no acórdão
recorrido, a busca domiciliar que culminou com a deflagração da
ação penal contra o agravante se encontra consubstanciada em
prévia denúncia que logrou pormenorizar o local específico em
que  a  comercialização  da  droga  vinha  sendo  realizada,  bem
como em prévia busca pessoal (não impugnada) levada a efeito
em frente ao imóvel,  na qual foi  encontrado um carregador de
pistola.
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3. As circunstâncias que antecederam o ingresso dos agentes de
polícia  evidenciaram  de  maneira  objetiva  a  probabilidade  de
ocorrência  de  crime  permanente,  exigindo  urgência  da  ação
policial,  de  modo  a  excepcionar  a  garantia  constitucional  de
inviolabilidade do domicílio.
4. Reconhecer que não houve a dinâmica dos fatos descrita
no  acórdão  recorrido  exige,  inevitavelmente,  aprofundado
reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na
via do habeas corpus (e seu respectivo recurso).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  959.348/BA,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/2/2025, DJEN de 24/2/2025 –
grifei.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
FUNDADA  SUSPEITA.  LICITUDE  DAS  PROVAS.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Matheus Henrique Lara
dos Santos, apontando como autoridade coatora o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, visando à declaração de ilicitude
das provas obtidas em busca pessoal e domiciliar sem mandado
judicial.  A  condenação  imposta  foi  de  5  anos  de  reclusão  em
regime  fechado,  por  infração  ao  art.  33,  caput,  da  Lei
11.343/2006. Sustentou-se a nulidade da busca, realizada sem
fundada suspeita, e a consequente absolvição do acusado com
fulcro no art. 386, VII, do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há duas questões em discussão:  (i)  a  legalidade da busca
pessoal e domiciliar realizadas sem mandado judicial, com base
em fundada suspeita; e (ii) a possibilidade de reconhecimento da
ilicitude das provas obtidas e a absolvição do acusado em razão
da suposta nulidade das diligências.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, segundo a jurisprudência consolidada, não
substitui recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade,
o que não se verifica no caso concreto.
4.  A  busca  pessoal,  nos  termos  do  art.  244 do  CPP,  exige
fundada suspeita, que deve ser justificada de maneira objetiva,
com elementos concretos e descritos no caso específico. Não se
admite o uso da medida para abordagens de caráter exploratório
("fishing expedition").
5.  A  abordagem  policial  que  resultou  na  busca  pessoal  foi
justificada  pela  fuga  do  paciente  ao  avistar  a  guarnição,
circunstância  que  configura  fundada  suspeita,  conforme
entendimento jurisprudencial desta Corte.
6. A busca domiciliar foi motivada pela constatação de flagrante
delito,  evidenciada  pela  apreensão  de  drogas  em  posse  do
paciente  durante  a  busca  pessoal,  atendendo  ao  requisito  de
fundadas  razões  previstas  no  art.  240, §  1º,  do  CPP  e  no
entendimento consolidado pelo STF no Tema 280.
7. O  exame  das  provas  que  fundamentam  a  condenação
exige  revolvimento  fático-probatório,  inviável  na  via  do
habeas corpus.
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IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 806.763/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado  em  19/2/2025, DJEN  de  24/2/2025 –
grifei.)

A decisão agravada, portanto, deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 859.441 / SC

Número Registro: 2023/0362680-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50014082320238240023 50075565020238240023 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EDUARDO BENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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